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Resumo
O presente trabalho buscou identificar o índice de comércio intra-indústria, classificação intra-indústria horizontal e vertical e também o índice de vantagem comparativa revelada para o Estado do Rio Grande do sul com a União Européia. Para a identificação do comércio intra-indústria foi utilizada a abordagem de Grubel e Lloyd (1975), quanto à classificação horizontal e vertical utilizou-se à abordagem de Greenaway, Hine e Milner (1995) e para a vantagem comparativa revelada foi utilizada a abordagem de Balassa. Como resultado obteve-se que o fluxo comercial do Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia para o período de 1999 a 2005 é explicado pela teoria tradicional do comércio internacional, ou seja, pela vantagem comparativa revelada. 
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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas o comércio internacional sofreu diversas transformações. Esse fato pode ser observado através do crescente fluxo comercial entre países e/ou blocos econômicos ao longo desses anos. Grande parte dessas relações comerciais é dada pelo comércio intra-indústria. “Cerca de um quarto do comércio mundial ocorre por trocas dos bens em dois sentidos, dentro dos padrões de classificação industriais. O comércio intra-indústria tem um papel particularmente grande no comércio de bens manufaturados entre os países avançados industrialmente, que responde pela maior parte do comércio mundial” (KRUGMAN e OBSTFELD, 2001, p. 144).

No caso da economia brasileira a abertura comercial, no início da década de 1990, permitiu a entrada de produtos estrangeiros no mercado nacional, intensificando-se, portanto, a concorrência em vários setores produtivos. Isso fez com que a economia nacional se tornasse cada vez mais competitiva ao longo dos anos, acarretando na melhora do nível de produtividade industrial. Diante disto, a pauta de exportação e importação brasileira modificou-se ao longo desses anos, no sentido de aumento da participação do fluxo de comércio tipo intra-indústria (VASCONCELOS, 2003).

O processo de abertura comercial no Brasil tem como marco oficial o ano de 1990, segundo Baer (1995, p. 199), o governo Collor deu inicio a um processo de liberalização que continuou no começo dos anos 90. Introduziu-se a flutuação do câmbio. Além da redução de tarifas, foram eliminadas também as reservas de mercado de alguns produtos e os incentivos fiscais a exportação e importação e a eliminação de barreiras tarifárias. Com a entrada de produtos estrangeiros no mercado nacional, intensificou a concorrência em vários setores produtivos, isso fez com que a economia nacional se tornasse cada vez mais competitiva ao longo dos anos; os acordos bilaterais e as formações de blocos econômicos como o mercosul, também contribuíram para o aumento das exportações.

Diante desse impacto dado ao processo de abertura comercial, a pauta de exportação e importação brasileira modificou-se ao longo desses anos.

Este processo de abertura comercial implicou em inovações e qualificações tecnológicas. Assim, o acesso facilitado a novos insumos decorrente do aumento substancial no intercambio comercial, caracterizado principalmente pelos produtos semimanufaturados e manufaturados, além de melhorar a qualidade dos produtos brasileiros, fomentam e diversificam a pauta de exportações e importações. O dinamismo e a intensificação de trocas brasileiras com o resto do mundo propiciou um aumento no fluxo de comércio na década de 90, e no crescimento do comércio intra-indústria (GOMES, 2003, p. 38-39).
Neste contexto, um dos assuntos dentro da teoria do comércio internacional que vem sendo abordado e discutido nos últimos anos refere-se à diferenciação do produto em cada indústria.

Dessa forma, se a qualidade das variedades de um mesmo produto for semelhante, pode-se relacionar esse fato ao comércio intra-indústria horizontal. Por outro lado, se diferentes variedades de um produto possuem diferentes qualidades, denomina-se, portanto como comércio intra-indústria vertical.

Trabalhos empíricos mostram que grande parte do comércio intra-indústria realizado em nível mundial, é efetuado de maneira vertical. Portanto, é assumido eventualmente que o nível da qualidade do produto é positivamente relacionado com a intensidade de capital usada na produção.

Diante disso, as principais explicações teóricas que se tornaram fortes a partir da década de 80 foram que esse padrão de diferenciação vertical do comércio intra-indústria deriva da teoria das dotações fatoriais.

Os países relativamente abundantes em trabalho têm vantagens comparativas nos produtos intensivos em trabalho (variedades de baixa qualidade) e os países abundantes em capital têm vantagens comparativas nos produtos intensivos em capital (variedade de alta qualidade). Assim, de acordo com a lei das vantagens comparativas, os países relativamente abundantes em trabalho exportarão as variedades intensivas em trabalho e importarão as variedades intensivas em capital (FAUSTINO, 2003, p. 3). 
 O Mercosul desempenha um importante papel nas pautas de exportação e importação brasileira. Um dado evidencia isso: em 1990, o Brasil exportou 1,3 bilhões de dólares para os países do bloco. Em 1995, esse valor subiu para 6,1 bilhões de dólares representando 13,2% do total exportado naquele ano (MARKWALD, 1997, p. 16).

O Rio Grande do Sul em termos de fluxo de comércio exterior é um dos Estados mais importantes do país. Ele apresenta uma produção bem diversificada, como de produtos primários agrícolas, passando pelos semimanufaturados minerais, como o carvão, produtos manufaturados intensivos em economia de escala, veículos automotores, por exemplo. 

Com tamanha diversificação, na pauta de exportação, o Estado do Rio Grande do Sul, apresentou um desempenho no comércio externo brasileiro, no ano de 2002, que o coloca como o segundo maior exportador brasileiro. 

Com relação à economia regional, isto é, o Estado do Rio Grande do Sul, as transformações observadas no fluxo de comércio externo na década de 1990 evidenciam um amadurecimento da estrutura produtiva do Estado através da diversificação da pauta de exportações e importações. Percebeu-se que apesar do Estado continuar com vantagem comparativa nos setores tradicionais, ele apresenta também vantagem comparativa nos setores industrializados. Corroborando estes resultados a análise dos índices de comércio intra-indústria evidenciou-se certo padrão de comércio intra-indústria nos anos de 1998 a 2001 para os setores considerados como industrializados (produtos semimanufaturados e manufaturados) (VASCONCELOS, 2004).

Assim dada à importância do comércio intra-indústria para a economia, e a grande diversificação da pauta de exportação e importação do Estado do Rio Grande do Sul, surge o seguinte problema: durante o período de 1999 a 2005 a diversificação da pauta de exportação e importação do Estado do Rio Grande do sul é explicada pelo comércio intra-indústria ou pela teoria das vantagens comparativa?

Diante desse questionamento surgiu como objetivo analisar o fluxo comercial do Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia, para o período de 1999 a 2005, através da identificação das vantagens comparativas reveladas e comércio intra-indústria. Verificando dessa forma se o fluxo de comércio do estado pode ser explicado pela nova teoria do comércio internacional (comércio intra-indústria) ou pela teoria das vantagens comparativas.

Especificamente objetivou-se determinar o índice de comércio intra-indústria e de vantagem comparativa revelada para os diversos setores da economia do Estado, e dentro desses setores no qual ocorre comércio intra-indústria, verificar se ele é dado de forma vertical ou horizontal.

Conforme os objetivos referidos, utilizou-se a abordagem de Grubel e Lloyd (1975) para a mensuração do índice de comércio intra-indústria. Com relação à vantagem comparativa revelada, foi utilizada a abordagem de Balassa. E para a análise da diferenciação dos índices de comércio intra-indústria, tanto horizontal como vertical para o Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia, foi utilizada a abordagem de Greenaway, Hine e Milner (1995).

As informações referentes à fonte e natureza dos dados, encontram-se junto a Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (SECEX/MIDIC), disponíveis junto ao sistema Alice web (www.aliceweb.desenvolvimento.gov.br).

2 REVISÃO DE LITERATURA
2.1 Considerações teóricas do comércio internacional
As teorias clássicas do comercio internacional foram primeiramente formuladas por Adam Smith, seguido por David Ricardo e também pelo modelo Hecksher-Ohlin (H-O) onde estão fundamentadas nas vantagens absolutas, vantagens comparativas e na dotação de fatores, respectivamente.
A partir da década de 60 novas teorias foram abordadas, muitas delas contrapondo-se as teorias tradicionais, mostrando novas formas para o ganho de competitividade de cada país referente à comercialização de seus produtos com outros países.


Um dos primeiros autores que se dedicou ao estudo do comércio internacional foi o economista inglês Adam Smith, em sua obra “A Riqueza das Nações” editada em 1776.


Smith procurou mostrar que a aplicação da divisão do trabalho na área internacional, permitindo a especialização de produções, aliadas as trocas entre as nações, contribuiria para a melhoria do bem-estar das populações.


Essas idéias de Smith deram origem ao principio básico da chamada Teoria das vantagens Absolutas: cada país deve concentrar-se naquilo que pode produzir o custo mais baixo e trocar parte dessa produção por artigos que custem menos em outros países.

Segundo Ellsworth (1978. p. 70). Adam Smith lançou as bases para o argumento do livre comércio dado às restrições mercantilistas na época mostrando que o comércio entre as nações era favorável para ambos elevando assim a sua riqueza devido ao aproveitamento do princípio criador de riqueza, ou seja: a divisão do trabalho.


Segundo Krugman e Obstfeld (2001, p. 18) se um país produz uma unidade de um bem utilizando menos insumo (trabalho) que outro país diz-se que o primeiro país possui vantagens absolutas na produção desse bem em relação ao outro país.


Mantendo o mesmo raciocínio Ellsworth (1978, p.70) diz que o país exportador só teria vantagem absoluta quando ele produzisse, dado um montante de capital e trabalho, uma quantidade superior de que qualquer outro país.   


O economista inglês David Ricardo aperfeiçoou as idéias de Adam Smith, desenvolvendo a chamada Teoria das Vantagens Comparativas, também chamada Teoria dos Custos Comparados. O grande mérito de Ricardo foi mostrar que o comércio seria proveitoso para ambos os países, mesmo que um deles tivesse vantagem absoluta sobre o outro na produção de todas as mercadorias; mas sua vantagem seria maior em alguns produtos do que em outros. Em outras palavras, devem ser consideradas não as vantagens absolutas, mas sim as vantagens comparativas (relativas).


Essa teoria desenvolvida inicialmente por David Ricardo marca um avanço sobre as bases do comércio internacional abordada por Adam Smith, por ser mais real, incluindo a abordagem de que a vantagem de um custo comparativo de um país é também uma vantagem absoluta obtida por ele.

Krugman e Obstfeld (2001, p. 15) enfatizam que “um país tem vantagem comparativa na produção de um bem em relação a outro país quando o custo de oportunidade da produção desse bem em termos de outros bens for mais baixo que em outros países”.

Revolucionado a abordagem clássica do comércio internacional, o modelo de H-O estabelece como formas de vantagens comparativas dos países as dotações fatoriais pertencentes em cada um dos mesmos.
A idéia básica é que os países diferem em seus estoques relativos dos diferentes fatores de produção e que estas diferentes ofertas de fatores influenciam os custos de produção de determinados bens. Por exemplo, um país com uma oferta abundante de capital considera relativamente barato produzir bens cuja produção precise de muito capital e pouca mão-de-obra, tendo, portanto uma vantagem comparativa nestes bens intensivos em capital e exportando-os (WILLIAMSON, 1989, p. 30).  

Diante disso, segundo Vasconcelos (2003, p. 4), o modelo de H-O baseia-se em diversas pressuposições como a existência de dois países, dois bens e dois fatores de produção com dotação fatoriais disponíveis em quantidades fixas em cada um dos países, sendo imóveis entre eles e móveis entre as indústrias, ocorrência em mercado de concorrência imperfeita com bens diferenciáveis apenas por exigências dos fatores porém, os países são distinguíveis por dotação fatorial, havendo assim uma função de produção idêntica entre eles, mas não entre os produtos existência também de rendimentos constantes de escala.

O modelo de H-O referente às dotações fatoriais explica o comércio referente às exportações e importações simultâneas de bens dentro de setores diferentes entre duas regiões e/ou países. Portanto, não explica o comércio de bens dentro de uma mesma industria.

Assim muitas teorias referentes ao comércio internacional foram formuladas. Muitas delas contrapondo-se as teorias tradicionais, mostrando novas formas para o ganho de competitividade de cada país referente à comercialização de seus produtos com outros países. Estas novas abordagens baseiam-se principalmente nas hipóteses de diferenciação de produtos, concorrência monopolística e economias de escala.   

O dinamismo e a intensificação de trocas entre os países vem a cada ano fortalecendo o comércio mundial. Assim, espera-se que através das diferenças comerciais e do aumento da concorrência ocorra à diversificação do processo produtivo das economias.

Na tentativa de explicar essa nova característica do comércio internacional, surgem novas abordagens baseadas nas hipóteses de diferenciação de produto, economia de escala e competição monopolística. Essas novas abordagens passam a ser considerada como a nova teoria do comércio internacional (VASCONCELOS, 2003).

O comércio intra-indústrias tem um papel particularmente grande no comércio de bens manufaturados entre países avançados industrialmente, que pode responder pela maior parte do comércio mundial. Com o passar do tempo, os países industrializados tem se tornado similar nos seus níveis de tecnologia e na disponibilidade de capital e mão de obra qualificada (KRUGMAN e OBSTFELD, 2001).

Como cada vez mais estes países se tornam parceiros comerciais, acabam se tornando similares em tecnologia e recursos, onde normalmente não há vantagens comparativas claras dentro de uma indústria, e muito do comércio internacional vem tomando a forma de trocas em duas vias entre indústrias, provavelmente dirigidas em grande parte pelas economias de escala em vez da especificação interindústria conduzida pelas teorias comparativas (KRUGMAN e OBSTFELD, 2001). 

O comércio intra-indústria não elimina a possibilidade da existência de comércio interindústria, na verdade, esses dois tipos de comércio são observados na economia mundial. No comércio interindústria, prevalece à teoria de Hecksher-Ohlin e a especialização da produção. O comércio, neste caso, estaria baseado na dotação de fatores em cada um dos países. Com isso, espera-se que um país abundante em capital seja um país exportador liquido de manufaturas e um importador de alimentos e de recursos naturais (ISTAKE, 2003).

Segundo Istake (2003), no comércio intra-indústria, a comercialização vai ocorrer mesmo que as dotações dos fatores entre os países participantes sejam semelhantes. A existência deste tipo de comércio baseia-se em dois fatores: as firmas fabricam produtos diferenciados e as economias de escala impedem que os países produzam toda a variedade de produtos existentes.

De acordo com Istake (2003), a localização da produção neste padrão de comércio fica indeterminada, a única afirmação é que os países irão produzir bens e serviços que apresentam alguma diferença, o que leva a comercialização entre os mesmos.

Segundo Krugman e Obstfeld (2001, p. 13) os países comercializam para obter ganhos de comércio dado suas diferenças em relação aos seus recursos e avanços tecnológicos, e também, para obter economias de escala, onde se especializando na produção de algumas variedades de bens e serviços produzirão esses bens em uma escala maior e com uma maior eficiência.
A análise do comércio baseado em economias de escala apresenta certos problemas que vínhamos evitando incluir nos modelos. Até agora assumimos que os mercados são perfeitamente competitivos, de modo que todos os lucros de monopólio estão sempre ausentes. Quando existem rendimentos crescentes, no entanto, as grandes firmas têm normalmente vantagem sobre as pequenas, de modo que os mercados tendem a ser dominado por uma firma (monopólio) ou, mais freqüentemente, por algumas firmas (oligopólio). Quando os rendimentos crescentes entram no cenário do comércio, os mercados se tornam concorrentes imperfeitos (KRUGMAN E OBSTFELD, 2001, p. 125).
Krugman e Obstfeld (2001, p. 144) comentam também que o comércio intra-indústria é extremamente importante no comércio de produtos manufaturados onde é executada por economias similares em tecnologia, disponibilidade de capital e trabalho qualificado. Dessa forma os países tornam-se produtores de produtos similares em tecnologia e recursos, não existindo, portanto, vantagens comparativas dentro de uma mesma indústria.


Krugman e Obstfeld (2001, p. 128) enfatizam que dentro de um mercado onde há concorrência imperfeita as firmas são conscientes de que possam influenciar os preços de seus produtos, e que para aumentar suas vendas é necessário à redução de seus preços, já que os consumidores vêem o produto como intensamente diferenciado em relação ao produto dos concorrentes.


De acordo com Krugman e Obstfeld (2001, p. 132) dentro de mercados de concorrência monopolística, cada firma está apta a diferenciar o seu produto do produto dos seus rivais, além disso, ela assume que os preços cobrados por seus rivais são dados.


Segundo Grubel e Lloyd apud Vasconcelos (2003), o comércio intra-indústria é definido como o valor das exportações de uma indústria que é exatamente compensado por importações da mesma indústria, ou seja, seria o fluxo de exportações e importações de produtos pertencentes à mesma classificação industrial entre duas localidades distintas. 

O comércio intra-indústria, segundo Faustino (2003, p.2), pode ser de forma horizontal e vertical. O comércio vai ser de forma horizontal quando a variedade de um mesmo produto têm uma qualidade semelhante, possuindo diferentes atributos. Por outro lado o comércio vai ser na forma vertical, quando ocorrer diferenças de qualidade, onde diferentes variedades de um mesmo produto possuem diferentes qualidades.

Greenaway, Hine e Milner apud Vasconcelos (2003, p.6), dizem que a diferenciação  vertical refere-se á qualidades dos insumos,  e a diferenciação horizontal aos atributos do produto, portanto, quanto mais similar à qualidade de diferentes variedades de produto maior a diferenciação horizontal enquadrando-se dessa forma nos moldes da teoria do comércio intra-indústria. Por outro lado, a diferenciação vertical aumenta quando as diferentes variedades de produtos possuem diferentes finalidades, podendo-se então relacionar estes as teorias das vantagens comparativas. 

Os ganhos do comércio intra-indústria se refletem tanto para o consumidor devido à disponibilidade de uma maior variedade de produtos elevando, portanto o seu bem-estar devido suas maiores opções de escolhas. Com relação aos produtores, o ganho de comércio também é apresentado já que produzindo em escala e com diferenciação de produtos eles se especializam em alguns setores, desse modo, ganha uma maior produtividade e eficiência tornando-se mais competitivos no mercado internacional.
Primeiramente, o comércio intra-indústrias produz ganhos extras no comércio internacional, acima dos ganhos das vantagens comparativas, porque o comércio intra-indústria permite que os países sejam beneficiados por mercados maiores. Como vimos ao entrar no comércio intra-indústrias, o país pode simultaneamente reduzir o número de produtos que produz e aumentar a variedade de bens disponíveis para os consumidores domésticos. Produzindo menos variedades, o país pode produzir cada bem em escala maior, com maior produtividade e menos custos. Ao mesmo tempo, os consumidores são beneficiados pelo aumento da variedade de opções (KRUGMAN E OBSTFELD, 2001, p. 145).

2.2 Trabalhos empíricos para a economia 
Oliveira (1986, apud Vasconcelos 2001), através da mensuração de índice de Grubel e Lloyd, analisa o comércio intra-indústria para a economia brasileira no período de 1969 a 1982, referente a 24 categorias de manufaturados. Os resultados obtidos pela autora evidenciaram uma tendência crescente de índice de comércio intra-indústria em todo o período de análise, tendo oscilado de 14,3 % em 1969 para 65,4% em 1982.


De forma semelhante, Lerda (1998, apud Vasconcelos 2001) considerando todos os produtos manufaturados exportados e importados, mensura o índice de comércio intra-indústria de grubel e Lloyd para o Brasil referente ao período de 1981 a 1985. Os resultados obtidos são de que, no fluxo de comércio produtos manufaturados, o comércio intra-indústria representa 51,11% em 1981, 47,88% em 1982, 48,11% em 1983, 43,01% em 1984, e 45,82% em 1985. Considerando toda a pauta de exportação e importação, os índices de Grubel e Lloyd para o fluxo de comércio global brasileiro foram 26,22%, 24,58%, 22,52%, 20,95% e 24,52% para os anos de 1981 a 1985, respectivamente.


Já Hidalgo (1993) calcula, inicialmente, o índice de comércio intra-indústria entre a economia brasileira e o resto do mundo, através do índice de Grubel e Lloyd, para o período entre 1978 e 1987. Os principais resultados são os de que para a economia como um todo, os índices mostram um crescente comércio intra-indústria, variando entre 30% e 40% ao longo do período analisando. Com relação ao comércio bilateral entre Brasil e um conjunto de 56 países, os resultados indicam que houve um significativo comércio intra-indústria com os países desenvolvidos e com os principais parceiros comerciais da América Latina. Segundo o autor, o comércio intra-indústria com a maioria dos outros países em desenvolvimento mostrou-se insignificante.

Para Albuquerque e Fernandes (1999), as principais conclusões são de que, apesar do índice de comércio intra-indústria representar 40% em 1985 e se elevar para 54 % em 1995, verifica-se que quatorze setores apresentaram tendências de queda ao longo do período analisado. Os aumentos mais expressivos nos índices calculados se referem aos setores de automóveis, indústria têxtil e indústria de vestuário.


Já Vasconcelos (2001), entre outros índices calcula o índice de comércio intra-indústria para o fluxo comercial total brasileiro para os anos de 1990, 1991, 1995, 1996, 1997 e 1998. As principais conclusões são de que, para os anos sob análise, há uma tendência crescente de índice tanto para a economia como um todo quanto para o conjunto de seções selecionadas. O índice de comércio intra-indústria passa de 42% em 1990 e 1991, para 46% e 47% nos anos de 1997 e 1998, respectivamente. Com relação às seções selecionadas ele passa de 43% em 1990 para 50% em 1998.


Garcia (2002) avalia o desempenho do comércio exterior gaúcho no ano de 2001, identificando os principais produtos e mercadorias. Chega à conclusão de que calçado segue sendo o principal produto da pauta exportadora gaúcha e que os principais mercados dos produtos gaúchos foram os EUA e a União Européia, como destaque também para o oriente Médio e a China.


Markwald et alli (1997), faz uma análise dos fluxos de comércio entre o mercosul (para efeito de simplificação, ele usou dados de Brasil e Argentina) e a União Européia, utilizando cinco diferentes bases de dados, classificando os produtos segundo categorias. Para processar a análise, foram utilizados dois indicadores de especialização e/ou competitividade internacional. Como conclusão, o trabalho verificou que houve perda significativa de dinamismo das exportações do Mercosul para o continente europeu e aumento das exportações provenientes da Europa.


Crespo e Fontoura (2001, p.22), investigaram a natureza do comércio intra-indústria Português através dos seus tipos e concluíram que o comércio intra-indústria assume uma proporção crescente no comércio externo Português durante a década de 90. Hipóteses claras quando se considera o país da União Européia. 


Vasconcelos (2003, p.305), entre outros índices calcula o índice de comércio intra-indústria para o fluxo de comércio total brasileiro para o período de 1990 a 1998. Suas principais conclusões são de que, para os anos em análise, existe uma tendência crescente do índice para o conjunto de seções selecionadas. Dessa forma, o índice de comércio intra-indústria passa de 43% em 1990 para 50% em 1998.


Vasconcelos (2004) calculou, o índice de comércio intra-indústria para o fluxo comercial do estado do Rio Grande do Sul no período de 1998 a 2001. Suas principais conclusões são de que o padrão do fluxo comercial agregado do estado é caracterizado basicamente em termos de comércio interindústria, sendo explicado pela teoria tradicional do comércio internacional das dotações fatoriais (vantagens comparativas reveladas). Já na análise desagregada (ao nível de seções de NCM) evidencia-se um certo padrão estável de comércio intra-indústria nos quatro últimos anos de análise. Estas seções são justamente os setores considerados como industrializados (produtos manufaturados e semimanufaturados).


Hidalgo (1993), na análise do padrão de comércio intra-indústria brasileiro procurou identificar as principais variáveis determinantes desse comércio. Assim, utilizou uma análise de regressão sobre as principais características das indústrias e dos países (distância, diferença per capta, diferença no tamanho do mercado, média do produto nacional bruto, média da renda per capta, integração econômica e existência de fronteiras comuns).


Greenaway, Hine e Milner (1995) utilizaram a metodologia contida nos trabalhos de Grubel e Lloyd (1975), Abd-el-Rahman (1991) e Greenaway, Hine e Milner (1994) de forma a identificar o comércio intra-indústria vertical e horizontal no Reino Unido, e estimar um modelo para identificar os fatores específicos da indústria diferenciação de produto, economias de escala, importância da empresa multinacional em determinada indústria, (e estrutura de mercado) que são importantes para explicar a importância do CIIV e CIIH dentro do comércio do Reino Unido durante o ano de 1988.

 
Para os autores, o tipo de comércio intra-indústria mais importante para o Reino Unido durante o período de 1988 foi o comércio intra-indústria vertical. Quando os índices de comércio intra-indústria horizontal e vertical são analisados separadamente, os resultados apresentados evidenciam que o poder exploratório de ao menos um dos modelos desagregados é comparável aquele do modelo de comércio intra-indústria agregado. Observa-se também que a regressão tanto vertical como horizontal não são relacionadas na mesma maneira para as características da estrutura industrial. Foi evidenciado também que o comércio intra-indústria vertical está relacionado positivamente ao numero de firmas em uma determinada indústria e de forma contrária, o comércio intra-indústria horizontal parece estar associada à indústria com poucas firmas.

Martim e Blanes (1999) analisaram o comércio bilateral da Espanha com 60 países durante o período de 1988 a 1995 na tentativa de obter índices de comércio intra-indústria horizontal e vertical, para tanto foi empregada à abordagem de Grubel e Lloyd (1975) como também, a abordagem de Greenaway, Hine e Milner (1995). Foi estimado um modelo de regressão sob forma de levantar e explorar as características das indústrias e do país em questão.

A conclusão dos autores é que o comércio intra-indústria é mais significativo, sendo que outra observação relevante feita foi que as variáveis que podem melhor explicar o comércio intra-indústria vertical espanhol são as dotações fatoriais, particularmente o capital humano e o capital tecnológico.

Sharma (2002) analisou o comércio intra-indústria horizontal e vertical do comércio multilateral australiano, assim como os seus determinantes no contexto da liberalização comercial. Foi utilizado o índice de Grubel e Lloyd (1975) como também, a abordagem de Greenaway, Hine e Milner (1995) sob a forma de levantar os índices de comércio intra-indústria, intra-indústria vertical e intra-indústria horizontal. Foi feita uma analise de regressão para estimar os determinantes (estrutura de mercado, diferenciação de produto, economias de escala, intensidade em pesquisa e desenvolvimento e taxa eficaz do auxilio-proxy para barreiras de comércio artificiais) tanto do comércio intra-indústria vertical como do comércio intra-indústria horizontal.

Em seus resultados os autores enfatizam, uma elevação do índice de comércio intra-indústria total passando de 27% no período pré-liberalização para 60% no período pós-liberalização. Esse crescimento ocorreu nas indústrias que apresentam quedas na proteção (têxteis, roupas, calçados, produtos de metal, e maquinas e equipamentos). Com relação à classificação do comércio intra-indústria, o comércio intra-indústria vertical é dominante e apresentou crescimento após a liberalização do comércio. Com relação a evidência econométrica, foi confirmada que os determinantes tanto para comércio intra-indústria vertical como para o horizontal se diferem.

Aturupane, Djankov e Hockman (1997) analisaram os determinantes do comércio intra-indústria tanto de forma horizontal, como vertical entre a União Européia e oito países do centro e leste europeu durante o período de 1990 a 1995. Para tanto, foi utilizado o índice de Grubel e Lloyd (1975), seguido por Greenaway, Hine e Milner (1995) para mensurar os índices de comércio intra-indústria, comércio intra-indústria vertical e comércio intra-indústria horizontal. Assim como foi estimado um modelo de regressão dos determinantes do comércio intra-indústria contido na literatura.

A conclusão dos autores, é que o valor do comércio intra-indústria para o comércio bilateral entre os países do centro e leste europeu com a União Européia é muito elevado e em sua maioria é feito de maneira vertical. Foi observado também um relacionamento positivo e significativo entre investimento direto estrangeiro e diferenciação de produto e comércio intra-indústria vertical e horizontal. A economia de escala é negativamente associada com comércio intra-indústria horizontal, porém positivamente junto ao comércio intra-indústria vertical, quando a concentração for positiva e significativa para comércio intra-indústria horizontal, porém é insignificante junto ao comércio intra-indústria vertical. A parte de comércio de comércio intra-indústria vertical elevada no trabalho segundo os autores, é dada palas diferenças de salários reais relativos para diversos níveis de habilidades comparáveis entre a União Européia e os oito países do centro e do leste europeu, assim como, a proximidade geográfica existente entre eles. 
3. METODOLOGIA E ANÁLISE DOS RESULTADOS

3.1 Comércio intra-indústria no fluxo de comércio do Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia
Para a mensuração do índice comércio intra-indústria, foi utilizado a abordagem de Grubel e Lloyd (1975), de forma a identificar no fluxo de comércio exterior do Estado quais setores podem ser caracterizados, como comércio intra-indústria.


O índice de Grubel e Lloyd ao nível de cada indústria pode ser representado da seguinte forma, segundo Grubel e Lloyd apud Vasconcelos (2003 a).

    (Xi + Mi) - | Xi - Mi |
                                                      Bi =---------------------------                         0 ≤ Bi  ≤ 1     (1)

(Xi + Mi)
Ou na forma:

| Xi - Mi |
                                                      Bi = 1- ---------------------                                                (2)                                              
 (Xi + Mi)
Onde Xi e Mi representam o valor das exportações e importações da indústria i; (Xi + Mi) é o comércio total da indústria i; (Xi + Mi) - | Xi - Mi | é o comércio intra-indústria; | Xi - Mi | é o comércio interindústria.

     Na forma agregada seria:

                                                                 ∑  | Xi - Mi |

                                                  Bi = 1- ----------------------              com i = 1...n            (3)
                                          ∑  (Xi + Mi)
O índice B, esta inserido no intervalo [0,1]. Sendo que quando o índice for zero, todo o comércio é explicado pelo comércio interindústria (ou seja, nos moldes do modelo de H-O). Nesse caso todas as exportações ou as importações são iguais a zero. Por outro lado, o índice será igual a um quando o valor das exportações for igual ao valor das importações de cada bem i.


Uma questão importante a ser salientada é quanto ao nível de agregação dos dados. Pois, quando se trabalha com informações muito agregadas de comércio (como ao nível de um digito da classificação padrão do comércio internacional, SITC), o índice pode ficar sobreestimado, indicando assim que todo o comércio é intra-indústria. Porém quando se trabalha com informação muito desagregada, pode ocorrer separação de mercadorias pertencentes à mesma indústria. Assim, o índice fica subestimado. Sendo assim, na literatura observa-se que o mais indicado é o emprego do nível de agregação de três dígitos do SITC. E dentro da literatura, é considerado por alguns autores que a ocorrência de comércio intra-indústria é dado quando o índice de Grubel e Lloyd é superior a 0,4, ou seja, 40%.


Com relação aos dados, foram utilizadas informações de valores das exportações do Rio Grande do Sul com a União Européia. O nível de agregação que foi utilizado é o nível de capítulos da Nomenclatura de Comércio do Mercosul (NCM) para o período de 1999 a 2005, ao nível de três dígitos do SITC.


Estas informações encontram-se junto à secretaria de comércio exterior do ministério do desenvolvimento, indústria e comércio exterior (SECEX/MIDIC), disponíveis junto ao sistema Aliceweb (www.aliceweb.desenvolvimento.gov.br). 


Na Tabela 1, os índices de comércio intra-indústria estão agregados ao nível de seção da NCM a partir da equação (3) para o fluxo de comércio do Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia.

Podemos observar na tabela 1, que algumas seções apresentam índice de comércio intra-indústria superior a 40% durante o período de 1999 a 2005. Como plásticos, borrachas e suas obras seção VII; obras de pedra, gesso, cimento, alimentos, materiais semelhantes, produtos cerâmicos, vidros e suas obras seção XIII, maquinas e aparelhos. Material elétrico e suas partes seção XVI; armas, munições e suas partes e acessórios seção XIX. Sendo que as seções VII e XVI apresentam índice de comércio intra-indústria para todos os anos do período.
TABELA 1: Índice de comércio intra-indústria para as seções da NCM, para o fluxo de comércio do Rio Grande do Sul com a União Européia de 1999 a 2005
	Seções da NCM
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	II-Produtos Reino vegetal
	0,39
	0,26
	0,35
	0,59
	0,49
	0,31
	0,55

	VII-Plást. Borrachas e suas obras
	0,66
	0,68
	0,72
	0,69
	0,64
	0,71
	0,66

	XIII-Obras pedra, cer. Vidro
	0,31
	0,30
	0,53
	0,53
	0,64
	0,50
	0,50

	XVI-maq. Apar. Mat. Elétrico.
	0,41
	0,57
	0,55
	0,68
	0,60
	0,65
	0,66

	XVII- Material de transporte
	0,21
	0,72
	0,24
	0,49
	0,82
	0,26
	0,39

	XIX - Armas e munições
	0,63
	0,43
	0,22
	0,63
	0,89
	0,80
	0,06

	XX - Mercad. Prod. Diversos
	0,46
	0,21
	0,02
	0,27
	0,21
	0,07
	0,06


Fonte: SECEX (2006), cálculos do trabalho.

Seções, produtos do reino vegetal seção II no período de 2002 a 2003; material de transporte seção XVII durante 2000 e 2002 a 2003; mercadorias e produtos diversos seção XX durante 1999.


As seções, plásticos, borrachas e suas obras seção VII; obras de gesso, pedra, cimento. Alimento, mica ou de materiais semelhantes, produtos de cerâmica, vidros e suas obras seção XIII; maquinas e aparelhos, Material elétrico e suas partes seção XVI. Apresenta um padrão crescente do índice de comércio intra-indústria.


Portanto, o fluxo de comércio intra-indústria para a economia do Rio Grande do Sul com relação ao fluxo de exportação para a União Européia, apresentou valores agregados inferiores a 40%.


Utilizando os mesmos princípios, porém de forma desagregada, a tabela 2 apresenta os valores de índice de comércio intra-indústria ao nível de capítulos da NCM. 

TABELA 2: Índice de comércio intra-indústria, para capítulos da NCM, para o fluxo de exportações do Rio Grande do Sul com a União Européia entre 1999 a 2005.
Continua
	Capítulos da NCM
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	07-produtos horticulas, plantas, etc comestíveis.
	0,67
	0,40
	0,00
	0,62
	0,45
	0,04
	0,73

	13-gomas, resinas e outros sucos e extratos veg.
	0,00
	0,01
	0,20
	0,49
	0,58
	0,65
	0,48

	21-prep. Alimentícias diversas
	0,92
	0,71
	0,26
	0,52
	0,73
	0,70
	0,39

	32-extratos tonantes, tintas.
	0,84
	0,00
	0,74
	0,79
	0,82
	0,83
	0,74

	38-produtos diversos ind. Química
	0,71
	0,70
	0,33
	0,93
	0,43
	0,36
	0,26

	39-plásticos e suas obras
	0,89
	0,84
	0,88
	0,93
	0,75
	0,89
	0,80

	40-borracha e suas obras
	0,44
	0,52
	0,57
	0,45
	0,53
	0,53
	0,53

	68-obras de pedra gesso e cimento
	0,79
	0,80
	0,88
	0,79
	0,70
	0,74
	0,80

	73-obras ferro fundido, ferro ou aço
	0,63
	0,41
	0,68
	0,64
	0,48
	0,62
	0,74

	82—ferrom. Artefatos de cutelaria
	0,74
	0,81
	0,75
	0,90
	0,92
	0,97
	0,84


Conclusão
	Capítulos da NCM
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	85-maq. Apar. Mat. Eletrico
	0,56
	0,85
	0,86
	0,99
	0,81
	0,81
	0,85

	87-automóveis, tratores e partes.
	0,55
	0,52
	0,98
	0,44
	0,76
	0,68
	0,57

	93- armas e munições e partes
	0,63
	0,43
	0,20
	0,63
	0,89
	0,80
	0,06


Fonte: SECEX (2006), cálculos do trabalho.

Observa-se na tabela 2 que na seção I, o capítulo referente a peixes e crustáceos, invertebrados aquáticos capítulo 3, destacou-se durante o ano de 2001. Na seção II, plantas vivas e produtos de floricultura, capítulo 6 destacam-se no período de 1999 a 2000 e 2002 a 2004; plantas, raízes e etc, capítulo 7 no período de 1999 a 2000, 2002 a 2003 e 2005; frutas, cascas de cítrico capítulo 8 no ano de 2001; cereais capítulo 10 nos anos de 1999 e 2005; sementes e frutas oleaginosas capítulo 12 no ano de 2001; gomas e extratos vegetais capítulo 13 no período de 2002 a 2005.


Na seção IV açucares e produtos de confeitaria capítulo 17 merecem destaque: no período de 1999 a 2000; cacau e suas preparações capítulo 18 no ano de 2002; preparação de frutas e etc capítulo 20 no ano de 2001; preparações alimentícias diversas capítulo 21 no período de 1999 a 2000, e 2001 a 2004. Na seção VI, produto farmacêutico capítulo 30 merece destaque no período de 1999 a 2000 e 2002; extratos tonantes, etc capítulo 32 no período de 1999, 2001 a 2005; óleos essenciais, produtos de perfumaria, etc capítulo 38 no período de 1999 a 2000 e 2002 a 2003. Para a seção VII, plásticos e suas obras capítulo 39 no período de 1999 a 2005; borracha e suas obras capítulo 40 no período de 1999 a 2005.

             De maneira semelhante, na seção X merecem destaque, papel cartão e suas obras capítulo 48 no período de 2004 a 2005. Seção XI tecidos de malha capítulo 60 no período de 2003 a 2005; outros artefatos têxteis capítulo 63 no período de 2002 a 2005. Seção XIII merecem destaques, obras de pedra, gesso, cimento e etc capítulo 68 no período de 1999 a 2005; produtos cerâmicos capítulo 69 no período de 2001 a 2004. Na seção XV destacam-se, obras de ferro fundido capitulo 73 no período de 1999 a 2005; ferramentas, etc capitulo 82 no período de 1999 a 2005. Na seção XVI maquina, aparelhos e material elétrico, etc capítulo 85 no período de 1999 a 2005. Seção XVII destacam-se, automóveis, tratores e partes capítulo 87 no período de 1999 a 2005. Na seçao XVIII instrumento, aparelho óptico, médico capítulo 90 no período de 1999 a 2001 e 2005. Na seçao XIX armas, munições e partes capítulo 93 no período de 1999 a 2000 e 2002 a 2004). Seção XX destacam-se, brinquedos, jogos etc capítulo 95 no período de 1999, 2002 a 2003.


Os capítulos que apresentam índices de comércio intra-indústria consideráveis na análise foram os capítulos 6, 7, 21, 32, 33, 38, 39, 40, 68, 69, 73, 82, 85, 87 e 93, alguns anos do período apresentaram índice de CII superior a 40%.

3.2 Classificação vertical e horizontal do comércio intra-indústria do Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia

Com relação à análise da diferenciação dos índices de comércio intra-indústria, tanto horizontal como vertical para o Estado do Rio Grande do Sul com a União Européia, foi utilizada a abordagem de Greenaway, Hine e Milner (1995).


A abordagem de Greenaway, Hine e Milner (1995), em nível de cada indústria podem ser representadas por:

        Valor Xij
      VUXij = --------------------                                              (4a)

   Quantidade Xij
         Valor Mij
                                                    VUMij = --------------------                                              (4b)

    Quantidade Mij
VUXij
                                                   1- α ≤  --------------- ≤ 1+α                                               (5)                                                                                   

  VUMij
   VUXij                       VUXij
                                               ---------- < 1-α  ou  --------- > 1+α                                      (6)

                                                  VUMij                     VUMij
Onde VUXij representa o valor unitário das exportações do setor i para a região j , e VUMij representa o valor unitário das importações do setor i para a região j. O parâmetro α4 é um fator arbitrário fixo de dispersão. Em geral, α assume o valor de 0,15 (dado que os custos dos transportes e dos fretes assumem a quantidade de ± 15% do valor do produto).

O comércio intra-indústria será horizontal de acordo com a equação (5), ou seja, se o valor da razão entre os valores unitários das exportações pelas importações estiver dentro do intervalo 0,85 e 1,15. O comércio intra-indústria será vertical de acordo com a equação (6), onde a razão entre o valor unitário das exportações pelas importações for menor que 0,85 ele será vertical inferior, e se for maior que 1,15 o comércio intra-indústria será vertical superior.

Foi utilizado o nível de agregação de capítulos da NCM, para a análise da classificação tanto de forma horizontal como vertical do comércio intra-indústria do Estado do Rio Grande do Sul. As informações referem-se aos valores e as quantidades (em quilogramas) de importações e exportações do Rio Grande do Sul com relação à União Européia. Estas informações referentes ao nível de capítulos podem ser encontradas junto ao sistema Alice Web da SECEX (www.aliceweb.desenvolvimento.gov.br).

A tabela 3, apresenta a classificação do comércio intra-indústria dado o resultado dos índices calculados e observados pelas equações (4a, 4b, 5, 6) para aqueles setores que de acordo com a tabela 2 apresentaram índices de comércio intra-indústria durante o período analisado. Sendo que a possível classificação do comércio intra-indústria só foi feita, para os capítulos que apresentaram índices de comércio intra-indústria.

Na seção animais vivos e produtos do reino animal seção I, destaca-se peixes e crustáceos, invertebrados aquáticos capitulo 3 com comércio intra-indústria vertical inferior no ano de 2001.

A seção produtos do reino vegetal seção II, plantas vivas e produtos de floricultura capitulo 6 é definida apenas por comércio intra-indústria superior no período de 1999, 2000, 2002 a 2004; produtos horticulas, plantas etc. capitulo 7 apresentou comércio intra-indústria inferior nos anos de 1999, 2002 e 2003 e superior nos anos de 2000 e 2005; frutas cascas de cítricos, melão capitulo 8 obteve comércio intra-indústria inferior no ano de 2001. No ano de 2002, café, mate e especiarias capitulo 9 registrou índice de comércio intra-indústria inferior; o capitulo 10 referente a cereais apresentou índice de comércio intra-indústria inferior no ano de 1999 e superior no ano de 2005; sementes e frutos oleaginosos capitulo 12 é definido por comércio intra-indústria inferior no ano de 2001; o capitulo 13 referente a gomas, resinas e outros sucos e extratos vegetais é definido apenas por comércio intra-indústria inferior no período de 2002 a 2005.

TABELA 3: Classificação do comércio intra-indústria em horizontal e vertical, por capítulos da NCM, para o Rio Grande do Sul em relação à União Européia, de 1999 a 2005.
	Capitulos da NCM
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	06-plantas vivas e produtos de floricultura
	1,36
	1,62
	
	1,82
	4,30
	3,26
	

	07-produtos horticulas, plantas, etc comestíveis.
	0,75
	1,17
	
	0,57
	0,48
	
	1,40

	32-extratos tonantes, tintas.
	0,39
	
	1,93
	0,29
	0,31
	0,33
	0,37

	33-produtos de perfumaria e etc
	0,22
	0,13
	1,23
	0,27
	0,34
	0,27
	0,24

	38-produtos diversos ind. Química
	0,43
	0,76
	
	0,96
	0,29
	
	

	39-plásticos e suas obras
	0,26
	0,22
	2,91
	0,15
	0,13
	0,21
	0,25

	40-borracha e suas obras
	0,68
	0,95
	3,33
	0,57
	0,71
	0,68
	6,94

	68-obras de pedra gesso e cimento
	0,09
	0,50
	2,20
	0,29
	0,18
	0,34
	0,61

	69-produtos cerâmico
	
	
	29,5
	0,05
	0,09
	0,08
	

	73-obras ferro fundido, ferro ou aço
	0,56
	0,52
	2,55
	0,93
	0,65
	1,00
	1,09

	82—ferrom. Artefatos de cutelaria
	0,25
	0,34
	1,83
	0,31
	0,31
	0,27
	0,23

	85-maq. Apar. Mat. Eletrico
	1,59
	1,49
	26,90
	1,79
	1,68
	1,91
	1,44

	87-automóveis, tratores e partes.
	0,68
	0,87
	10,47
	0,87
	0,56
	0,28
	0,28

	93-armas e munições e partes
	8,20
	4,59
	
	12,54
	13,58
	4,87
	

	95-brinquedos, jogos, esportes e etc.
	1,68
	
	
	0,52
	0,95
	
	


Fonte: SECEX (2006), cálculos do trabalho.
Dentro de produtos alimentares, bebidas e fumo seção IV observa-se os seguintes capítulos: açucares e produtos de confeitaria capítulo 17 com índice de comércio intra-indústria vertical superior nos anos de 1999 e 2000; cacau e suas preparações capítulo 18 com comércio intra-indústria vertical inferior no ano de 2002; preparações de produtos horticulas, de frutas ou de outras partes de plantas capítulo 20 comércio intra-indústria vertical superior no ano de 2001; preparações alimentícias diversas capítulo 21 apresentou somente comércio intra-indústria vertical inferior nos anos de 1999, 2000, 2002 a 2004; bebidas, líquidos alcoólicos e vinagres capitulo 22, com comércio intra-indústria vertical superior em 2001.


Pode-se destacar em produtos de indústrias químicas e conexas seção VI capítulo como: produtos químicos orgânicos capitulo 29 com comércio intra-indústria inferior nos anos de 2000 e 2005; produtos farmacêuticos capítulo 30 apresentou comércio intra-indústria horizontal ano de 1999, e comercio intra-indústria vertical superior nos anos de 2000 e 2002; extratos tonantes e tintas capítulo 32 apresentou comércio intra-indústria superior  no ano de 2001 e inferior nos demais anos 1999, 2002 a 2005; produtos de perfumaria capítulo 33 com comércio intra-indústria superior no ano de 2001 e inferior nos demais anos pesquisados 1999, 2000, 2002 a 2005; material albumi, colas e enzimas capitulo 35 com comercio intra-indústria vertical  inferior no ano de 2001 e horizontal para o período de 2005; produtos diversos da indústria química capítulo 38 comércio intra-indústria horizontal para 2002 e vertical inferior nos anos de 1999, 2000 e 2003.


Com relação à seção plásticos, borrachas e suas obras seção VII, o capitulo plástico e suas obras capitulo 39 apresenta comércio intra-indústria vertical inferior no período de 1999, 2000, 2002 a 2005 é superior em 2001; borracha e suas obras capítulo 40 registrou índice de comércio intra-indústria horizontal no ano de 2000, comércio intra-indústria vertical inferior nos anos de 1999, 2002 a 2004 e finalmente comércio intra-indústria superior nos anos de 2001 e 2005.


O único capítulo que é destacado em peles, couros e peleteria (seçao VIII), é obras de couro, bolsas e artefatos com comércio intra-indústria verticais inferior no ano de 2000.


Na seção madeira cortiça e suas obras seção IX o único destaque é o capítulo referente a obras de espartaria e cestaria capítulo 46 com comércio intra-indústria inferior no ano de 2003.


É destacado na seção pasta de madeira, papel e suas obras seção X o capítulo papel e cartão, obras de pasta de celulose capitulo 48 com comércio intra-indústria inferior nos anos de 2004 e 2005.


Em materiais têxteis e suas obras seção XI destacam-se os seguintes capítulos: fibras sintética descontinua capítulo 55 com comércio intra-indústria vertical superior em 2005; tecidos de malha capítulo 60 apresentou comércio intra-indústria vertical inferior no período de 2003 a 2005; vestuários e seus acessórios de malha capítulo 61 com comércio intra-indústria vertical inferior no ano de 2002; vestuários, acessórios (exceto malhas) capítulo 62 apresentou comércio intra-indústria  vertical superior no ano de 2002; outros artefatos têxteis, etc capítulo 63 com comércio intra-indústria vertical superior nos anos de 2002, 2004 e 2005.


Dentro de obras de pedra, cerâmica e vidro seção XIII, destaca-se: obras de pedra, gesso e cimento capítulo 68 com comercio intra-indústria vertical inferior no período de 1999 a 2000 e 2002 a 2005, e superior no ano de 2001; produtos cerâmicos capitulo 69 apresentou comércio intra-indústria vertical superior no ano de 2001, e comércio intra-indústria vertical inferior para os anos de 2002 a 2004.


Na seção metais comuns e suas obras seção XV, o capítulo obras de ferro fundido, ferro ou aço capítulo 73, apresentou comércio intra-industria horizontal nos anos de 2002, 2004 e 2005, comércio intra-indústria vertical superior no ano de 2001, e finalmente comércio intra-indústria vertical inferior no período de 1999 a 2000 e 2003; zinco e suas obras capítulo 79 com comércio intra-indústria vertical superior em 2003; ferramentas, artefatos de cutelaria capítulo 82 apresentou comércio intra-indústria vertical superior no ano de 2001, e comércio intra-indústria vertical inferior para os demais 1999 a 2000, e 2002 a 2005; obras diversas de metais comuns capitulo 83com comércio intra-indústria vertical superior no ano de 2001, e inferior no ano de 2005.


Com relação à seção máquinas, aparelhos, material elétrico seção XVI, o capítulo reatores nucleares, caldeiras, máquinas, aparelhos mecânicos e partes capítulo 84 apresentou comércio intra-indústria vertical no período de 2003 a 2005; e máquinas e aparelhos e materiais elétricos e suas partes capítulo 85 com comércio intra-indústria vertical superior em todos os anos analisados 1999 a 2005.


O único capítulo que é destacado na seção material de transporte seção XVII é automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres e suas partes capítulo 87 com comércio intra-indústria horizontal nos anos de 2000 e 2002, também apresentou comércio intra-indústria vertical superior no ano de 2001, e finalmente comércio intra-indústria vertical inferior no período de 1999 2003 a 2005.


A seção instrumento e aparelhos científicos seção XVIII, destacam-se somente, instrumento de óptica, fotografia, médicos-cirurgicos, e suas partes capítulo 90 apresentaram comércio intra-indústria vertical superior no período de 1999 a 2001, e inferior no ano de 2005.


Na seção referente a armas e munições seção XIX destaca-se apenas o capítulo armas, munições e partes capítulo 93 com comércio intra-indústria vertical superior no período de 1999, 2000, 2002, 2003 e 2004.


Finalmente, junto à seção mercadorias e produtos diversos seção XX tem como destaque brinquedos, jogos, esportes e etc capítulo 95 com comércio intra-indústria horizontal no ano de 2003, comércio intra-indústria vertical inferior no ano de 2002, e apresentou também comércio intra-indústria vertical superior no ano de 1999.


Com relação à análise do fluxo comercial entre o Rio Grande do Sul com a União Européia, é possível afirmar que entre os diversos setores que apresentaram índice de comércio intra-indústria, a sua maioria apresentou índice de comércio intra-indústria vertical, assim, pode-se enfatizar que o comércio intra-indústria do Estado é em grande parte caracterizado pelas teorias das vantagens comparativas (dotações fatoriais). Os setores que evidenciam esses índices são: plantas vivas e produtos de floricultura capítulo 6, produtos horticulas, plantas etc. capítulo 7, preparações alimentícias diversas capítulo 21, extratos tonantes e tintas capítulo 32, produtos de perfumaria capítulo 33, plásticos e suas obras capítulo 39, obras de pedra, gesso e cimento capítulo 68, ferramentas, artefatos de cutelaria capítulo 82, máquinas e aparelhos e materiais elétricos e suas partes capítulo 85, armas, munições e partes capítulo 93.


Pode-se mencionar também os capítulos que apresentaram índices de comércio intra-indústria vertical ao longo de vários anos, porem apresentaram ainda índices de comércio intra-indústria horizontal durante poucos anos do período, são os capítulos: produtos farmacêuticos capítulo 30, material álbumi, colas e enzimas capítulo 35, produtos diversos da indústria química capítulo 38, borracha e suas obras capítulo 40, automóveis, tratores, ciclos e outros veículos terrestres e suas partes capítulo 87, brinquedos, jogos, esportes e etc capítulo 95.


Devem-se também enfatizar aqueles setores da economia do Rio Grande do Sul que apresentaram ao longo dos períodos analisados comércio intra-indústria horizontal em relação ao comércio com a União Européia, dessa forma destaca-se o capítulo: obras de ferro fundido, ferro ou aço capítulo 73  durante o período de 2002, 2004 e 2005.

3.3 Vantagem comparativa revelada no fluxo de comércio do estado do Rio Grande do Sul com a União Européia
Para verificar o grau de especialização exportadora de uma nação, o índice mais utilizado é o de vantagem comparativa revelada (VCR), criado por Bela Balassa.

O índice é definido como:

              Xij / Xik
                                                VCRij =--------------------                                    (7)                           

              Xj / Xk

Onde Xij é o valor das exportações do produto i da região j; Xik é o valor das exportações do produto i do país k, Xj é o valor total das exportações da região j e Xk é o valor total das exportações do país k.


Os resultados podem ser definidos como índices superiores à unidade revelando especialização do país i nas exportações do produto j; inferiores a unidade tem-se que o referido país é não especializado no setor do produto. (MARKWALD, 1997).


Com relação à fonte e natureza dos dados, serão necessárias informações de valores e quantidades de exportações discriminadas por origem e destino do Rio Grande do Sul. O nível de agregação que será utilizada é o nível de capítulos da Nomenclatura de Comércio do Mercosul (NCM) para o período de 1999 a 2005.


Estas informações encontram-se junto a Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (SECEX/MIDIC), disponíveis junto ao sistema Alice web (www.aliceweb.desenvolvimento.gov.br).


Com relação ao cálculo da vantagem comparativa, podemos observar na tabela 4, que o Rio Grande do Sul obtém vantagem comparativa em alguns capítulos com relação à União Européia.


TABELA 4: Índice de vantagem comparativa do Rio grande do Sul com a União Européia

	Capitulos da NCM
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	06-plantas vivas e produtos de floricultura 
	1,77
	2,25
	7,00
	1,87
	1,44
	1,25
	2,00

	32-extratos tonantes
	2,00
	2,00
	3,00
	3,27
	2,66
	3,62
	4,83

	35-Mat. Albumi, colas, enzimas
	1,33
	2,75
	1,00
	1,87
	2,33
	2,00
	1,33

	39-plásticos e suas obras
	4,44
	6,62
	12,0
	3,75
	4,55
	4,25
	6,00

	40-borrachas e suas obras
	3,88
	4,37
	8,00
	4,25
	3,44
	3,50
	4,00

	41-peles(exc. Peleteria)
	3,33
	3,50
	3,00
	3,00
	2,77
	2,62
	3,66

	51-lã, pelos fios, tecidos, cima
	7,44
	8,62
	8,00
	6,50
	6,11
	7,87
	8,66

	82-ferramentas artefatos de cutelaria
	3,88
	5,12
	3,00
	3,25
	2,33
	2,12
	2,33

	94-moveis, colchões e etc
	2,22
	2,62
	6,00
	2,87
	2,44
	3,25
	4,16


Fonte: SECEX (2006), cálculos do trabalho.

Os capítulos que merecem maior destaque são, capítulo 2 apresentando vantagem comparativa no período de 1999 a 2004; capítulo 5 e capítulo 6 apresentando vantagem comparativa em todos os anos pesquisados capítulo 16 obtém vantagem no período de 2000 a 2005; capítulo 24 apresenta vantagem comparativa no período de 1999 a 2005; capítulos 32, 35, 39, 40, 41, 43, 51 e 64, obtém vantagens em todos os períodos analisados; capítulo 71 apresenta vantagem no período de 1999 a 2000 e 2002 a 2005; capítulo 82 obtém vantagem no período de 1999 a 2005; capítulo 85 apresenta vantagem no período de 2001 a 2005; capítulo 93 obtém vantagem comparativa no período de 1999 a 2000 e 2002 a 2003; capítulo 94 apresenta vantagem em todo o período analisado; capítulo 95 apresenta vantagem no período de 1999 e 2002 a 2005; e capítulo 96 apresenta vantagem comparativa no período de 2000 a 2005.

Pode-se observar que o estado do Rio Grande do Sul apresenta vantagem comparativa revelada em alguns capítulos, mas na maioria dos capítulos o estado apresenta desvantagem comparativa com relação às exportações com a União Européia.

Comparando o índice de comércio intra-indústria, com o de vantagem comparativa revelada, podemos observar que os capítulos mais destacados são os capítulos 6, 32, 38, 39, 40, 73, 82 e 93.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sobre o desempenho do comércio exterior do Rio Grande do Sul na década de 1990, é possível dizer que o Estado obteve um crescimento, fazendo com que se colocasse entre os principais exportadores e importadores do Brasil (SECEX, 2003).

Com o processo de liberalização econômica ocorrido na economia Brasileira no início da década de 90, fortaleceu as industrias nacionais devido à elevação de seus níveis de produtividade. Esses avanços foram marcantes para o crescimento do comércio intra-indústria ao longo da década de 1990, até os dias de hoje. 

De maneira agregada, o Estado apresentou índice de comércio intra-indústria inferior a 40% ao longo da análise. Sendo assim, o comércio da região é identificado como sendo interindústria, podendo ser explicado pela teoria das vantagens comparativas. Esse resultado vai ao encontro dos resultados obtidos por Vasconcelos (2003, p. 22) onde ele calculou o índice de comércio intra-indústria para o fluxo comercial total brasileiro no período de 1990 a 1998 e concluiu que o padrão do fluxo comercial agregado do Estado é caracterizado como sendo interindústria.

Ao analisar o índice de vantagem comparativa revelada, pode-se observar que o Estado obteve vantagem comparativa com relação à União Européia.


Ao nível de seções, o estado apresentou índice satisfatório de comércio intra-indústria nas seções: plástico, borracha e suas obras seção VII; obras de gesso, pedra, cerâmica e vidros seção XIII; maquinas, aparelhos material elétrico seção XVI.

Quando o índice de comércio intra-indústria é comparado com o de vantagem comparativa revelada, os capitulo que mais se destacam são: plantas vivas e produtos de floricultura (capítulo 6); extratos tonantes e tintoriais, taninos e derivados, etc (capítulo 32); produtos diversos da indústria química (capítulo 38); plásticos e suas obras (capítulo 39); obras de couro (capitulo 42); ferramentas, etc (capítulo 82); maquinas, (aparelhos e material elétrico 9capitulo 85); armas munições e partes (capítulo 93); brinquedos, jogos, esportes e etc (capítulo 95).

Os capítulos citados acima também apresentam índices crescentes durante o período analisado. Portanto, é possível dizer que houve amadurecimento da estrutura produtiva do Rio Grande do sul.

Quanto à análise de qualificação do comércio intra-indústria para o fluxo de comércio entre o Rio Grande do Sul com a União Européia, pode-se dizer que o estado apresenta na maior parte dos setores pesquisados, índice de comércio intra-indústria vertical. Portanto, o comércio pode ser explicado pela teoria tradicional do comércio internacional (dotações fatoriais e vantagem comparativa).

Conclui-se que, durante o período de 1999 a 2005, o comércio intra-indústria e a vantagem comparativa revelada, contribuem positivamente para o crescimento do fluxo de comércio do Rio Grande do Sul com a União Européia, auxiliando na diversificação da pauta de exportação e importação do estado.
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